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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.
 

 
 
 
 
Processo: 2824/2022
 
Autoria: Vereador Dr. Luiz Fernando
 
Ementa: Projeto de lei “Torna obrigatória a divulgação de informações sobre injuria racial
em eventos esportivos e dá outras providências.”
 
I - RELATÓRIO
 
O autor da proposta pretende divulgar alerta sobre a tipificação penal do crime de injuria
racial e a possibilidade dela ser aplicada aos espectadores que as praticarem em eventos
esportivos.
 
 A Secretaria de Apoio Legislativo informa, que não existe lei ou projeto semelhante em
tramitação.
 
O Presidente desta Comissão determina a relatoria da matéria.
 
É o relatório.
 
II - EXAME DA MATÉRIA
 
1. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE
 
O Processo legislativo consiste num conjunto coordenado de atos que disciplina o
procedimento a ser obedecido pelos órgãos competentes na produção das leis e atos
normativos que derivam diretamente da Constituição Federal, Constituição Estadual e da Lei
Orgânica do Município.
 
Em âmbito municipal a competência legislativa cabe ao Poder Executivo e ao Poder
Legislativo. Ao Prefeito cabe exercer tarefas específicas de atividade de administrador,
tendente a atuação concreta, devendo planejar, organizar e dirigir a gestão da coisa pública.
Entrosando suas atividades específicas, a Câmara de Vereadores e a Prefeitura realizam
com independência e harmonia o governo local, segundo os princípios estabelecidos em
nosso ordenamento jurídico.
 
Não resta dúvida a respeito da competência municipal para tratar do tema, que se insere no
âmbito do interesse local, como preceitua o art. 30, I da Constituição Federal e como dispõe
nossa Lei Orgânica:
 

“Art. 4º Ao Município de Cuiabá compete:
 
I - dispor sobre assunto de interesse local, cabendo-lhe, entre outras,
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as seguintes atribuições:
 
(...);
 
q) regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de cartazes e
anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios de
publicidade e propaganda, nos locais sujeitos ao poder de polícia
municipal;
 

(...).
 
A propósito da iniciativa parlamentar importante destacar que a Suprema Corte do nosso
país firmou entendimento de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar
estão previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da nossa Constituição, ou seja,
matérias relativas ao funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se
refere a servidores e órgãos do Poder Executivo. Reforçou também que não usurpa a
competência privativa do Chefe do Poder Executivo, lei que, embora crie despesa para a
Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do
regime jurídico dos servidores públicos (art. 61, § 1º, II, “a”, “c” e “e” da Constituição
Federal).
 
Analisando o contido no artigo 39, parágrafo único da Constituição Estadual, aplicável aos
Municípios por força do que estabelece o artigo  193 do mesmo Estatuto, não se verifica
reserva de iniciativa legislativa na matéria, em análise, que na verdade, prestigia a
publicidade administrativa.
 
Vejamos os dispositivos da Carta Estadual:
 

Art. 39. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a
qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, à Procuradoria Geral de
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.
 
Parágrafo único. São de iniciativa privativa do Governador do Estado
as leis que:
 
I – (...);
 
II – disponham sobre:
 
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração
Pública direta e indireta ou aumento de sua remuneração, observado o
disposto na Seção III, Capítulo V, deste Título;
 
b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência
de militares para a inatividade;
 
c) (...);
 

Autenticar documento em http://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 320031003400330031003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

Autenticar documento em http://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 320031003400330031003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e
órgãos da Administração Pública.
 
Art. 193. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar
sobre assuntos de interesse local, suplementar a legislação federal e
estadual, no que couber, e instituir os tributos de competência do
Município, nos termos definidos na Constituição Federal e nesta
Constituição.
 

Ainda sobre a matéria em análise o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
julgou caso muito semelhante, reconhecendo a iniciativa parlamentar:
 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 5.062, de 11
de setembro de 2015, do Município de Taubaté, que “dispõe sobre a
obrigatoriedade de afixação de placas contendo os números dos
telefones dos conselhos tutelares e dá outras providências”. 
Alegação de vício de iniciativa e ofensa ao princípio da separação
dos poderes. Rejeição. Lei impugnada, de iniciativa parlamentar que –
diversamente de interferir em atos de gestão administrativa – busca
apenas garantir efetividade ao direito à informação, nos termos do art.
5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. Princípio da reserva de
administração que, nesse caso, não é diretamente afetado, mesmo
porque “o fato de a regra estar dirigida ao Poder Executivo, por si só,
não implica que ela deva ser de iniciativa privativa” do Prefeito (ADI
2444/RS, Rel. Min. Dias Toffoli, j. 06/11/2014). (...). [TJSP; Direta de
Inconstitucionalidade 2128723-76.2018.8.26.0000; Relator: Ferreira
Rodrigues; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São
Paulo – N/A; Data do Julgamento: 10/10/2018).
 
No mesmo sentido o Tribunal de Justiça de Mato Grosso em recente
julgado assim se manifestou:
 

E M E N T A
 

CONSTITUCIONAL – AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
– LEI N. 2.137/2020 – MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA –
DETERMINAÇÃO DE PUBLICAÇÃO NO SITE DA PREFEITURA DA
LISTA DE ESPERA DE PACIENTES QUE AGUARDAM A
REALIZAÇÃO DE CONSULTAS, EXAMES, CIRURGIAS E OUTROS
PROCEDIMENTOS NA REDE PÚBLICA DE SAÚDE MUNICIPAL –
P R O J E T O  L E G I S L A T I V O  D E F L A G R A D O
POR INICIATIVA PARLAMENTAR – VÍCIO DE INICIATIVA –
INOCORRÊNCIA – QUESTÃO ATINENTE AO INTERESSE GERAL
DA POPULAÇÃO LOCAL – CONCRETIZAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
PUBLICIDADE – VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS
PODERES – INEXISTÊNCIA – INFRINGÊNCIA AO INCISO III DO
ARTIGO 42 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTES E
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LACERDA, E AO ARTIGO 195, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO III, DA
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE MATO GROSSO – NÃO
EVIDENCIADA – IMPROCEDÊNCIA. A Lei Municipal n. 2.137/2020
que prevê a publicação no site da Prefeitura de Pontes e Lacerda da
lista de espera dos pacientes que aguardam por consultas, exames,
cirurgias e outros procedimentos na rede pública de saúde municipal
traduz medida consentânea com o princípio constitucional da
publicidade, garantindo o acesso dos munícipes à informação de
interesse local, sem qualquer relação com matéria que estaria inserida
dentre aquelas sujeitas à iniciativa reservada ao Chefe do Poder
Executivo. Não se referindo à organização ou ao funcionamento da
e s t r u t u r a  a d m i n i s t r a t i v a  m u n i c i p a l ,  n ã o  h á  f a l a r  e m
inconstitucionalidade, posto que ausente o vício de iniciativa, a violação
ao Princípio da Separação dos Poderes e a ofensa ao disposto no
inciso III, do artigo 42, da Lei Orgânica do Município de Pontes e
Lacerda, e ao artigo 195, parágrafo único, inciso III, da Constituição do
Estado de Mato Grosso.
 

 
 

(N.U 1019993-34.2020.8.11.0000, ÓRGÃO ESPECIAL CÍVEL,
MARCIO VIDAL, Órgão Especial, Julgado em 22/04/2021, Publicado
no DJE 13/05/2021)
 

 
 
Dessa forma fica demonstrada a possibilidade da iniciativa parlamentar sobre a matéria, pois
não impõe nenhuma medida de natureza administrativa ao Poder Executivo, como disposto
no artigo 61 da Constituição Federal, art. 195 da Constituição Estadual e art. 27 da Lei
Orgânica Municipal.
 
Portanto, não resta dúvida sobre a iniciativa do parlamentar municipal.
 
 
 
2. REGIMENTALIDADE.
 
O Projeto atende as exigências regimentais.
 
 
 
3. REDAÇÃO.
 
O projeto atende as exigências a respeito da redação impostas pela Lei Complementar 95,
de 26 de fevereiro de 1998.
 
 
 
4. CONCLUSÃO.
 
O legislador ao exercer sua prerrogativa fundamental, qual seja, fazer leis, deve observar
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sempre a previsão constitucional e legal, para que possa estabelecer o seu cumprimento,
evitando o veto da matéria.
 
A matéria é de competência do Município, em razão da peculiaridade local e de iniciativa
parlamentar, por isso opinamos pela aprovação.
 
 
 
 
 
5. VOTO:
 
VOTO DO RELATOR PELA APROVAÇÃO
 
 
 
 
 
 
 
Cuiabá-MT, 11 de maio de 2022
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